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DECRETO Nº 3.791, DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

DECLARA de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, o imóvel que menciona 
e dá outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-
Lei    nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, 
educação, saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada 

está encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do 
qual se destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar 

espaços indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas 
no Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e 
Urbanística no Igarapé do Mindú, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização 

dos processos de desapropriação ou indenização de áreas 
consideradas de utilidade pública necessárias para a execução de 
obras nas áreas destinadas à implantação do Projeto; 

 
CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de 

que trata este Decreto é fundamental para a adequada 
funcionalidade do citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 265/2017 ï 

DEGTA/SEMMAS em que verificou que o imóvel em questão não 
está inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 

Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer nº 157/2017 
ï PPI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela Subprocuradora Geral 
Adjunta do Município, e os demais elementos informativos constantes dos 
autos do Processo nº 2011/11217/11263/01099, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade, no Beco 
Tiradentes, n° 395-A, Bairro Tancredo Neves, com área total de 
61,89 m² (sessenta e um metros quadrados e oitenta e nove 
decímetros quadrados) e perímetro de 32,00 m (trinta e dois metros), 
sob posse de FRANCISCA ARAÚJO DA COSTA, com os seguintes 
limites e confrontações: ao Norte: com o imóvel de nomenclatura 
TN-523-A, por uma linha de 8,00 m (oito metros); ao Sul: com o 
Beco Tiradentes, para onde faz frente, por uma linha de 6,00 m (seis 
metros); a Leste: com o imóvel de nomenclatura TN-489, por uma 

linha de 10,00 m (dez metros); e a Oeste: com o imóvel de 
nomenclatura TN-487, por uma linha de 8,00 m (oito metros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização 

da área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, 
Requalificação Social e Urbanística no Igarapé do Mindú. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-
1941, esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura ï SEMINF, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste Decreto, cópias da carteira de 
identidade, CPF, comprovante de residência, certidão de casamento 
ou declaração de união estável, certidão negativa de ação cível da 
justiça estadual e da justiça federal, certidão de quitação de tributos 
municipais e, em se tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato 
social com suas alterações, certidão negativa de tributos federais, 
estaduais e municipais, certidão negativa do INSS e certidão de 
regularidade junto ao FGTS. 

 
Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 

expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da 
desoneração de gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia 
atualizada de inteiro teor da matrícula do imóvel, certidão negativa 
de ônus e certidão negativa de gravames por ações reais ou 
pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 

                   



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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DECRETO Nº 3.792, DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei    
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 

encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindú, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 

processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

 
CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 

trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 909/2016 ï 

DEGTA/SEMMAS em que verificou que o imóvel em questão não está 
inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 

Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer nº 156/2017 
ï PPI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela Subprocuradora Geral 
Adjunta do Município, e os demais elementos informativos constantes dos 
autos do Processo nº 2016/17428/17609/00082, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade, na Rua José 
Francisco, n° 69, Bairro Tancredo Neves, com área total de 63,00 m² 
(sessenta e três metros quadrados) e perímetro de 35,00 m (trinta e 
cinco metros), sob posse de ELIANE FERNANDES VIEIRA, com os 
seguintes limites e confrontações: ao Norte: com o imóvel de 
nomenclatura TN-613, por uma linha de 7,00 m (sete metros); ao Sul: 
com o imóvel de nomenclatura TN-611, por uma linha de 7,00 m (sete 
metros); a Leste: com o imóvel de nomenclatura TN-616, por uma linha 
de 9,00 m (nove metros); e a Oeste: com o imóvel de nomenclatura    
TN-610, por uma linha de 9,00 m (nove metros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 

área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindú. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura ï SEMINF, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, 
CPF, comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração 
de união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 

Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 
expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 

DECRETO Nº 3.793, DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei    
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 

encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindú, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 

processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

 
CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 

trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 587/2016 ï 

DEGTA/SEMMAS em que verificou que o imóvel em questão não está 
inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 

Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer nº 154/2017 
ï PPI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela Subprocuradora Geral 
Adjunta do Município, e os demais elementos informativos constantes dos 
autos do Processo nº 2012/11217/11263/00328, 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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DECRETA: 
 

Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade, na Rua José Francisco, 
n° 326, Quadra 13, Bairro Tancredo Neves, com área total de 201,17 m² 
(duzentos e um metros quadrados e dezessete decímetros quadrados) e 
perímetro de 59,58 m (cinquenta e nove metros e cinquenta e oito 
centímetros), de propriedade de ILDETE LIMA DE ARAÚJO, registrado 
sob matricula nº 45.349, no Cartório do 4º Ofício de Registro de Imóveis e 
Protestos de Letras, com os seguintes limites e confrontações: ao Norte: 
com a casa nº 328, por uma linha entre os marcos M-593/M-594, no 
azimute plano de 115Á44ô33ò na distância de 15,89 m (quinze metros e 
oitenta e nove centímetros), e com a casa nº 37, por uma linha entre os 
marcos M-594/M-592, no azimute plano de 121Á58ô30ò na dist©ncia de 3,99 
m (três metros e noventa e nove centímetros), respectivamente; ao Sul: 
com a casa nº 33, por uma linha entre os marcos M-587/M-586, no azimute 
plano de 279Á22ô12ò na dist©ncia de 5,10 m (cinco metros e dez 
centímetros), e com a casa nº 76, por uma linha entre os marcos M-586/M-
588, no azimute plano de 296Á25ô05ò na dist©ncia de 13,96 m (treze metros 
e noventa e seis centímetros), respectivamente; à Leste: com a casa nº 35, 
por três linhas entre os marcos M-592/M-591/M-590/M-587, nos azimutes 
planos de 223Á43ô14ò, 108Á48ô00ò e 202Á45ô04ò nas dist©ncias de 5,70 m 
(cinco metros e setenta centímetros), 0,50 m (cinquenta centímetros) e 
3,70 m (três metros e setenta centímetros), respectivamente; e a Oeste: 
com a Rua José Francisco, para onde faz frente, por uma linha entre os 
marcos M-588/M-593, no azimute plano de 26Á08ô11ò na dist©ncia de 10,76 
m (dez metros e setenta e seis centímetros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 

área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindú. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura ï SEMINF, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, 
CPF, comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração 
de união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 

 

Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 
expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 

DECRETO Nº 3.794, DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei    
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 

encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindú, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 

processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

 
CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 

trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 940/2016 ï 

DEGTA/SEMMAS em que verificou que o imóvel em questão não está 
inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 

Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer nº 155/2017 
ï PPI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela Subprocuradora Geral 
Adjunta do Município, e os demais elementos informativos constantes dos 
autos do Processo nº 2011/11217/11263/00660, 

 

 
DECRETA: 

 

 
Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade, na Rua 11-B, n° 13, Bairro 
Novo Aleixo, com área total de 46,00 m² (quarenta e seis metros quadrados) 
e perímetro de 30,00 m (trinta metros), sob posse de ROSELANE VIEIRA 
PALHETA, com os seguintes limites e confrontações: ao Norte: com o imóvel 
de nomenclatura AM-206-A, por uma linha de 9,00 m (nove metros); ao Sul: 
com o imóvel de nomenclatura AM-210 (demolido), por três seguimentos de 
linha reta de 5,00 m (cinco metros), 2,00 m (dois metros) e 4,00 m (quatro 
metros); a Leste: com o imóvel de nomenclatura AM-207 (demolido), por uma 
linha de 6,00 m (seis metros); e a Oeste: com a Rua 11-B, para onde faz 
frente, por uma linha de 4,00 m (quatro metros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 

área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindú. 
 

Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 
forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura ï SEMINF, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, 
CPF, comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração 
de união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 
expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 

               
 
 

DECRETO Nº 3.795, DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei    
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 

encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindú, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 

processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 
 

CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 
trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 543/2016 ï 

DEGTA/SEMMAS em que verificou que o imóvel em questão está 
parcialmente inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 39/2016 ï PMAU/PGM, 

endossado pela Subprocuradora Geral Adjunta do Município, que se 
manifesta pelo direito à indenização, para fins de desapropriação de bem 
imóvel, em razão do reconhecimento do direito adquirido da propriedade 
em questão, com fulcro no art. 5º, incisos XXIV e XXXVI, da Constituição 
Federal; 

CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 
Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer nº 158/2017 
ï PPI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela Subprocuradora Geral 
Adjunta do Município, e os demais elementos informativos constantes dos 
autos do Processo nº 2011/11217/11263/01026, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade, na Rua José Francisco, n° 
19, Quadra 02, Bairro Tancredo Neves, com área total de 153,50 m² (cento e 
cinquenta e três metros quadrados e cinquenta decímetros quadrados) e 
perímetro de 60,07 m (sessenta metros e sete centímetros), de propriedade 
de EDINEIDE BRAGA LEÃO, registrado sob matricula nº 54.503, no Cartório 
do 4º Ofício de Registro de Imóveis e Protestos de Letras, com os seguintes 
limites e confrontações: ao Norte: com área de preservação ambiental, por 
uma linha entre os marcos M-1261/M-1263, no azimute plano de 71Á17ô55ò 
na distância de 6,80 m (seis metros e oitenta centímetros); ao Sul: com a Rua 
José Francisco, para onde faz frente, por uma linha entre os marcos             
M-1262/M-1259, no azimute plano de 250°50ô37ò na dist©ncia de 6,28 m (seis 
metros e vinte e oito centímetros); à Leste: com a casa nº 21, por uma linha 
entre os marcos M-1263/M-1262, no azimute plano de 159Á27ô50ò na 
distância de 23,46 m (vinte e três metros e quarenta e seis centímetros); e a 
Oeste: com a casa nº 17, por uma linha entre os marcos M-1259/M-1261, no 
azimute plano de 338Á11ô55ò na dist©ncia de 23,53 m (vinte e tr°s metros e 
cinquenta e três centímetros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 

área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindú. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura ï SEMINF, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, 
CPF, comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração 
de união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 

 

Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 
expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 

                    



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 336/2017-
DAF/SEMCOM, e o que mais consta nos autos do Processo                   
nº 2017/19309/19630/03764, resolve 

 
CONSIDERAR EXONERADA, a contar de 14-08-2017, nos 

termos do art. 103, inc. I, § 1°, inc. II, al²nea ñaò, da Lei nº 1.118, de 01-09-
1971 ˈ Estatuto dos Servidores P¼blicos do Munic²pio de Manaus, a 
servidora JACIRA ALVES DE OLIVEIRA do cargo de Assessor Técnico I, 
simbologia DAS-3, integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO ð SEMCOM. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

            
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 80, inc VIII e 128, inc I, da Lei Orgânica do Município 
de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o disposto da Lei n° 2.221, de 20 de 
junho de 2017 que criou a Comissão Permanente de Regime Disciplinar-
CPRD na estrutura da Procuradoria Geral do Município ï PGM, 
desvinculando a referida comissão da estrutura da Secretaria Municipal 
de Administração, Planejamento e Gestão - SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor da Comunicação Interna             
n° 0817/2017 da Divisão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal 
de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 4041/2017 ï SEMAD 
e o que mais consta nos autos do Processo                                             
n° 2017/19309/19630/03750, resolve 

 
CONSIDERAR DISPENSADOS, a contar de 20-06-2017, 

os senhores abaixo relacionados, das respectivas funções da 
COMISSÃO PERMANENTE DE REGIME DISCIPLINAR ð CPRD, 
vinculada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO ð SEMAD: 
 

Nome Função Designação 

EUDOXIA MOREIRA LEMOS Secretária Suplente DOM 3256 

DENIEL RODRIGO BENEVIDES DE QUEIROZ Membro Suplente DOM 3515 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão Orçamentária 

e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto Orçamentário-
Financeiro, constatou suficiência orçamentária para efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2965/2017 ï SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos nº 
2016.11209.15259.0.030058 (VOLUME 1) (Siged) e nº 2017/19309/ 
19630/02871, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

29-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora MARIA 
ELIONETE FERREIRA DA SILVA, Auditor Fiscal de Tributos Municipais      
A-III-7, matrícula 090.671-9 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 15 para o 
Nível 20, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 

 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 
Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.321/2017 ï SEMAD; 
 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF e 
o que mais consta nos autos dos Processos nº 2016.11209.15259.0.029277 
(VOLUME 1) (Siged) e nº 2017/19309/19630/03196, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

24-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor ABEL 
FRANCISCO GONDIM DE LIMA, Auditor Fiscal de Tributos Municipais, 
matrícula 099.478-2 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 14 para o 
Nível 19, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

     

           
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 

CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 
de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 
Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.321/2017 ï SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.029230 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03196, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de 24-06-2016, 

em razão de elevação de escolaridade, o servidor HÉLIO GAMA BARROS, 
Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-I-7, matrícula 099.477-4 A, 
pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð 
SEMEF, do Nível 14 para o Nível 19, conforme a Tabela de Remuneração 
disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 
 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão Orçamentária e 

Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto Orçamentário-
Financeiro, constatou suficiência orçamentária para efetivar a ação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.321/2017 ï SEMAD; 
 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF e 
o que mais consta nos autos dos Processos nº 2016.11209.12613.0.029906 
(VOLUME 1) (Siged) e nº 2017/19309/19630/03196, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor LUIZ 
CARLOS CAVALCANTE DA COSTA, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais A-I-7, matrícula 063.325-9 B, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 18 
para o Nível 23, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo 
V da Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 
identificado; 
 

CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 
de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 
Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.321/2017 ï SEMAD; 
 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF e 
o que mais consta nos autos dos Processos nº 2016.11209.15259.0.030118 
(VOLUME 1) (Siged) e nº 2017/19309/19630/03196, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

29-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor PLÍNIO 
HEIDER NUNES DOS SANTOS, Auditor Fiscal de Tributos Municipais 
C-I-9, matrícula 050.091-7 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 para o 
Nível 25, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 
 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.321/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.029172 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03196, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

24-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor 
ROBERTO AFONSO LASMAR, Auditor Fiscal de Tributos Municipais  
A-I-7, matrícula 099.476-6 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 14 para o 
Nível 19, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 
 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 
de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.321/2017 ï SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.029284 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03196, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

24-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor JOSÉ DE 
JESUS ALVES DE LIMA, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-II-7, 
matrícula 090.796-0 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 15 para o 
Nível 20, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 

CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 
de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário ï ESPECIALISTA EM PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO, conforme pertinente Relatório atende aos requisitos 
impostos pelo PCCR/SEMEF; 

CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 
Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3360/2017-SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2878/2017 ï 

GS/SEMEF, e o que mais consta nos autos dos Processos                              
nº 2016.11209.12613.0.029797 (VOLUME 1) (Siged) e                                    
nº 2017/19309/19630/03303, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
REJANE DIAS DE FREITAS, Auditor Fiscal de Tributos Municipais                
A-III-7, matrícula nº 091.550-5 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 15 para                
o Nível 20, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V                     
da Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 
 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 

 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário ï ESPECIALISTA EM PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO, conforme pertinente Relatório atende aos requisitos 
impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3360/2017-SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2878/2017 ï 

GS/SEMEF, e o que mais consta nos autos dos Processos                               
nº 2016.11209.15259.0.029181 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03303, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

24-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora SELMA 
SOCORRO MACHADO CLAUDINO, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais A-III-7, matrícula nº 090.710-3 A, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível                    
15 para o Nível 20, conforme a Tabela de Remuneração disposta no                 
Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 

 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário ï ESPECIALISTA EM PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO, conforme pertinente Relatório atende aos requisitos 
impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3360/2017-SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2878/2017 ï 

GS/SEMEF, e o que mais consta nos autos dos Processos                               
nº 2016.11209.15259.0.030153 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03303, resolve 

PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            
29-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
JUSCELY SOUSA DE CARVALHO, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais A-I-7, matrícula nº 011.458-8 C, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível                    
19 para o Nível 24, conforme a Tabela de Remuneração disposta no                 
Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  

que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário ï ESPECIALISTA EM PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO, conforme pertinente Relatório atende aos requisitos 
impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3360/2017-SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2878/2017 ï 

GS/SEMEF, e o que mais consta nos autos dos Processos                              
nº 2016.11209.15259.0.029195 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03303, resolve 
 

PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            
24-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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FERNANDO DE LIMA GOMES, Fiscal de Tributos I C-III-6, matrícula              
nº 050.802-0 A, pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 16 para o Nível 21, conforme 
a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955,                            
de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 

 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário ï ESPECIALISTA EM PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO, conforme pertinente Relatório atende aos requisitos 
impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3360/2017-SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2878/2017 ï 

GS/SEMEF, e o que mais consta nos autos dos Processos                              
nº 2016.11209.15259.0.030341 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03303, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor JAIME 
SARAIVA DE AZEVEDO, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-III-7, 
matrícula nº 091.154-2 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 15 para o 
Nível 20, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 

 

CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 
de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica Pós-Graduação Latu Sensu em 
nível de especialização em DIREITO TRIBUTÁRIO, conforme pertinente 
Relatório atende aos requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 
Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3360/2017-SEMAD; 
 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2878/2017 ï 
GS/SEMEF, e o que mais consta nos autos dos Processos nº 2016.11209. 
15259.0.002935 (VOLUME 1) (Siged) e nº 2017/19309/19630/03303, resolve 

 

PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            
19-01-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora JALILA 
MARIA PINTO FRAXE, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-V-7, 
matrícula nº 050.839-0 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 19 para o 
Nível 24, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 

 

CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 
de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica Pós-Graduação Latu Sensu em 
nível de especialização em DIREITO TRIBUTÁRIO, conforme pertinente 
Relatório atende aos requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 

CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 
Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3360/2017-SEMAD; 
 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2878/2017 ï 
GS/SEMEF, e o que mais consta nos autos dos Processos                               
nº 2016.11209.15259.0.029485 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03303, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

28-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora MARA 
LEONOR DE MACAMBIRA MARBOSA, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais A-V-7, matrícula nº 050.845-4 A, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível                  
19 para o Nível 24, conforme a Tabela de Remuneração disposta no 
Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 

 

CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 
de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF e 

o que mais consta nos autos dos Processos nº 2016.11209.15259.0.030158 
(VOLUME 1) (Siged) e nº 2017/19309/19630/02929, resolve 
 

PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            
30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora ANA 
CRISTINA LIMA PERDIGÃO, Auditor Fiscal de Tributos Municipais      
B-V-8, matrícula 050.111-5 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 para o 
Nível 25, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 

 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.030112 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/02929, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

29-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora ANNA 
CRISTINA RODRIGUES DA CUNHA, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais B-V-8, matrícula 050.126-3 A, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 
para o Nível 25, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo 
V da Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 

 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 
e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.029192 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/02929, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

24-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor FELIPE 
AUGUSTO COIMBRA GARCIA, Auditor Fiscal de Tributos Municipais  
A-II-7, matrícula 066.094-9 B, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 16 para o 
Nível 21, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 
 

CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 
de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.029547 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/02929, resolve 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            
27-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora ILUSKA 
AMÉLIA LANDIM RAFAEL, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-V-7, 
matrícula 050.810-1 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 11 para o 
Nível 16, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 
 

CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 
Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.028664 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/02929, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

23-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor KILDARE 
PAULO PEREIRA CAMPOS, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-I-7, 
matrícula 076.980-0 D, pertencente ao quadro de pessoal da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 14 para o 
Nível 19, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

 
Manaus, 14 de agosto de 2017. 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  

que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 
 

CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 
Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.18000.0.029885 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/02929, resolve 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor LUÍS 
TOMÉ SOBREIRA OSÓRIO, Auditor Fiscal de Tributos Municipais       
B-III-8, matrícula 050.840-3 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 19 para o 
Nível 24, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 
 
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 
 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.428/2017 ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.12613.0.029977 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03300, resolve 

 
 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor 
ROBERTO CÉSAR DE CASTRO UCHOA, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais B-V-8, matrícula 050.088-7 B, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð 
SEMEF, do Nível 18 para o Nível 23, conforme a Tabela de 
Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de 
dezembro de 2014. 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 
 
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.428/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.029224 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03300, resolve 
 

PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            
24-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor 
MIRACILDO COHEN MOTA, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-I-7, 
matrícula 064.520-6 B, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 14 para o 
Nível 19, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.12628.0.029687 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03300, resolve 

 
 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

29-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
SULEMY NOBRE CAVALCANTE, Auditor Fiscal de Tributos Municipais 
C-I-9, matrícula 050.112-3 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 para o 
Nível 25, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.030165 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03300, resolve 

 
 

PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            
30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora MARIA 
ELIANA ALBUQUERQUE LIMA, Auditor Fiscal de Tributos Municipais 
B-V-8, matrícula 050.100-0 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 para o 
Nível 25, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.029185 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03300, resolve 

 
 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

24-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
ARCILENES REIS DE OLIVEIRA, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais A-V-7, matrícula 062.932-4 A, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð 
SEMEF, do Nível 19 para o Nível 24, conforme a Tabela de 
Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de 
dezembro de 2014. 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação ï Mestrado em 
Contabilidade e Controladoria na Modalidade Profissionalizante), 
conforme pertinente Relatório, atende aos requisitos impostos pelo 
PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.007306 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03300, resolve 

 
 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

26-02-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora SUANI 
ALVES DOS SANTOS, Técnico Fazendário A-V-7, matrícula      
080.094-5 A, pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 19 para o Nível 24, conforme 
a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 
de dezembro de 2014. 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.030064 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03300, resolve 

 
 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

29-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
MARIA ROSELITA GOMES DE ALMEIDA, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais A-III-7, matrícula 090.793-6 A, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð 
SEMEF, do Nível 15 para o Nível 20, conforme a Tabela de 
Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de 
dezembro de 2014. 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  

que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.045/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.12613.0.029879 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03300, resolve 

 
 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
FABIANE FERREIRA MENDONÇA, Auditor Fiscal de Tributos 
Municipais A-V-7, matrícula 050.826-8 A, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð 
SEMEF, do Nível 19 para o Nível 24, conforme a Tabela de 
Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de 
dezembro de 2014. 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 

 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.428/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.12613.0.029987 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03300, resolve 

 
 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, o servidor NEY 
LOPES BRASIL, Auditor Fiscal de Tributos Municipais B-V-8, 
matrícula 050.095-0 A, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 20 para 
o Nível 25, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V 
da Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 

 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.320/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.029134 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03195, resolve 

 
 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

27-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
GRACE OYAMA SERIZAWA, Auditor Fiscal de Tributos  
Municipais A-V-7, matrícula 081.253-6 A, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð 
SEMEF, do Nível 17 para o Nível 22, conforme a Tabela de 
Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de 
dezembro de 2014. 



 

Manaus, segunda-feira, 14 de agosto de 2017 
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DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.320/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.18000.0.029962 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03195, resolve 

 
 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

30-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora CARLA 
MARIA DA SILVA, Auditor Fiscal de Tributos Municipais A-V-7, 
matrícula 064.178-2 B, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð SEMEF, do Nível 18 para o 
Nível 23, conforme a Tabela de Remuneração disposta no Anexo V da 
Lei nº 1.955, de 29 de dezembro de 2014. 

Manaus, 14 de agosto de 2017. 
 

 
 
 

 
 
 

DECRETO DE 14 DE AGOSTO DE 2017 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO os artigos 60, 61 e 62 da Lei nº 1.955, 

de 29 de dezembro de 2014, que dispõe sobre o Plano de  
Cargos, Carreiras e Remunerações ï PCCR, da Secretaria  
Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï 
SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Enquadramento e Promoção/CEP-SEMEF, em 
reconhecimento à formação acadêmica (Pós-Graduação Latu Sensu em 
Planejamento Tributário), conforme pertinente Relatório, atende aos 
requisitos impostos pelo PCCR/SEMEF; 

 
CONSIDERANDO que a Comissão de Gestão 

Orçamentária e Financeira ï CGOF, mediante Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário-Financeiro, constatou suficiência orçamentária para 
efetivar a ação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.320/2017 ï 

SEMAD; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 2.878/2017 ï SEMEF 

e o que mais consta nos autos dos Processos                                         
nº 2016.11209.15259.0.029473 (VOLUME 1) (Siged) e                           
nº 2017/19309/19630/03195, resolve 

 

 
PROMOVER POR QUALIFICAÇÃO, a contar de            

27-06-2016, em razão de elevação de escolaridade, a servidora 
MÔNICA MARIA SARUBI, Auditor Fiscal de Tributos  
Municipais A-V-7, matrícula 081.252-8 A, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO ð 
SEMEF, do Nível 17 para o Nível 22, conforme a Tabela de 
Remuneração disposta no Anexo V da Lei nº 1.955, de 29 de 
dezembro de 2014. 


